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Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça turística da Coutada da Areia 
(processo n.º 1452 -AFN).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Sociedade Agrícola de Cortiças Flocor, 
S. A., com o NIF 500412855 e sede social e endereço postal 
na Rua da Corticeira, 34, 4536 -902 Mozelos, a zona de caça 
turística da Coutada da Areia (processo n.º 5230 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Vale do Peso, município do Crato, com a área de 588 ha, 
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 667 -O6/93, de 14 de Julho.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 12 
de Maio de 2009. 

  

 Portaria n.º 534/2009
de 18 de Maio

Pela Portaria n.º 681/2008, de 25 de Julho, foi renovada 
até 30 de Agosto de 2014, a zona de caça municipal de 
Sabrosa (processo n.º 2912 -AFN), situada no município 
de Sabrosa, e cuja entidade titular é a Associação Zona de 
Caça Municipal Número Dois de Sabrosa.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na 
zona de caça acima referida requerer a sua exclusão.

Assim, com fundamento no disposto no n.º 1 do ar-
tigo 28.º, em conjugação com o estipulado no n.º 1 do 
artigo 167.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a actual redacção:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo único
São excluídos da presente zona de caça vários prédios 

rústicos, sitos na freguesia e município de Sabrosa, com 
a área de 7 ha, ficando a mesma com a área de 7941 ha, 
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 12 
de Maio de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 110/2009
de 18 de Maio

As bases da concessão do financiamento, concepção, 
projecto, construção, conservação, exploração, requalifica-
ção e alargamento da rede rodoviária nacional, que defini-
ram o enquadramento da relação contratual entre o Estado 
e a EP — Estradas de Portugal, S. A., foram aprovadas pelo 
Decreto -Lei n.º 380/2007, de 13 de Novembro.

Decorrido cerca de um ano da vigência das bases da 
concessão, e após um acompanhamento rigoroso da exe-
cução do contrato de concessão que foi realizado pelo 
Estado, na qualidade de concedente, foram identificadas 
algumas situações que, tendo em vista a boa execução 




